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RESUMO 

O investimento em saneamento básico é fundamental e reduz os gastos com saúde pública. Na Região 

Metropolitana do Rio de Janeiro (RMRJ), há baixos índices de acesso a saneamento e a maior parte da 

população é acometida por problemas relacionados a chuvas intensas. Considerando essa conjuntura, o 

objetivo desse trabalho foi avaliar como a saúde dos habitantes da RMRJ, principalmente na Baixada 

Fluminense, está sendo afetada pela falta ou insuficiência do saneamento. Para isso, foi realizada uma pesquisa 

de opinião pública, com coleta de dados socioeconômicos e questões de opinião sobre mal-estar físico, mental 

e social gerado pela falta ou insuficiência de saneamento básico. Foram coletadas notícias de jornais que 

registraram problemas associados a saneamento na RMRJ entre os anos de 2010 a 2023. Na plataforma 

DATASUS, foram obtidos número de internações associadas a problemas de saneamento entre os anos de 

2010 e 2022. A pesquisa de opinião pública recebeu 544 respostas, mas nem todos os participantes 

responderam todas as questões. A maior parte dos respondentes residiam no Rio de Janeiro (29,4%) e Nova 

Iguaçu (22,9%), do gênero feminino, pertencente à população negra, com nível superior incompleto (41,5%) e 

renda familiar de até dois salários-mínimos. Sobre os problemas associados a saneamento, a maioria declarou 

ter sofrido com falta e vazamento de água, alagamentos e descarte irregular de lixo, além de ter acesso 

inexistente a precário a unidades de saúde e visitas de agentes comunitários. Grande parte das pessoas 

relataram já terem passado mal (com diarreia ou gastroenterite) por consumir água da torneira mesmo após à 

filtração ou terem contraído doenças transmitidas por mosquito. A maior parte também declarou ter sentido 

emoções ruins devido à falta de saneamento. Com relação a alagamentos, a maioria declarou medo e que já 

teve compromissos afetados pelos transtornos relacionados. Com relação aos dados do DATASUS, foram 

registradas 53.366 internações, principalmente por diarreia e 515 óbitos. Foram encontradas 650 notícias, 

cujos temas mais frequentes foram falta d’água, vazamentos de água e alagamentos, principalmente no Rio de 

Janeiro e Nova Iguaçu. Os dados provenientes do Sistema Único de Saúde (DATASUS), as informações 

veiculadas pela imprensa e os resultados obtidos por meio da pesquisa de opinião pública convergem para a 

constatação da magnitude do problema de saneamento básico na Região Metropolitana do Rio de Janeiro, que 

acarreta consequências adversas nos âmbitos físico, mental e social, impactando negativamente a saúde da 

população local. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Abastecimento de água, Esgotamento Sanitário, Lixo Urbano, Drenagem de Águas 

Pluviais; Saúde Pública. 
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INTRODUÇÃO 
 
Saneamento básico pode ser definido como o conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de 

abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e 

manejo de águas pluviais urbanas (Brasil, 2007). Considerando que saúde pela OMS é “o estado de completo bem-

estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença”, um dos problemas a serem avaliados é como a falta 

ou a insuficiência das atividades de saneamento causa “mal-estar” físico, mental e social dos(as) moradores(as) da 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro que contemplam os municípios do Rio de Janeiro e da Baixada Fluminense 

(OMS, 1947). Dados de Cavalcanti, Teixeira e Pontes (2020) apontam que cada US$ 1,00 investido em saneamento 

básico reduz em US$ 4,30 os gastos da saúde pública com doenças associadas à sua indisponibilidade. 

Especificamente no Brasil, o investimento em saneamento reduz em US$ 8,93 o gasto do Sistema Único de Saúde 

para cada US$ 1,00 investido em saneamento. No Mapa da Desigualdade 2023 da RMRJ, doze municípios da 

região têm menos de 5% de seu esgoto coletado e tratado. 81% dessa região foi afetada por problemas relacionados 

a chuvas intensas, com 1 milhão e 800 mil pessoas afetadas por fortes chuvas nos anos de 2021 e 2022 (Casa 

Fluminense, 2023).  

 

Diversos são os problemas de saneamento na RMRJ. A demanda por água supera a capacidade de fornecimento, 

exacerbada pelas perdas no sistema. Além disso, há déficit de reservação, com número de reservatórios de água 

insuficientes e/ou reservatórios não operantes ou operando abaixo da capacidade, especialmente na Zona Oeste, 

parte da Zona Norte do Rio de Janeiro e municípios da Baixada Fluminense. A falta d’água tende a ser um problema 

constante, agravado pelas condições estruturais e capacidade de bombeamento nas estações elevatórias do Sistema 

Guandu, que abastece o município do Rio de Janeiro e boa parte da Baixada Fluminense (Britto, 2016; Britto; 

Formiga-Johnsson; Carneiro, 2016; Britto; Maiello; Quinstlr, 2019;  Formiga-Johnsson; Britto, 2020; Sotero-

Martins et al., 2020). A rede de coleta de esgoto é precária e desconectada das Estações de Tratamento de Esgoto 

(ETEs) em operação, especialmente em municípios como Belford Roxo, Mesquita, Nilópolis, São João de Meriti e 

partes da Zona Norte e Oeste do Rio de Janeiro. Algumas ETEs estão desativadas, agravando a inadequação do 

sistema (Britto; Quinstlr, 2020). A predominância de sistemas unitários, destinados ao esgotamento e a drenagem 

pluvial, resultam em entupimentos frequentes e inundações nas vias públicas. A instalação de soluções temporárias 

inadequadas complica ainda mais a situação (Britto; Quinstlr, 2020). No âmbito da limpeza urbana e manejo de 

resíduos sólidos, embora todos os municípios atendam quase integralmente à população com a coleta de resíduos, 

problemas como irregularidades na coleta e interrupções na destinação para aterros sanitários são comuns. Alguns 

municípios, como Belford Roxo e Nilópolis, são apontados por encaminhar resíduos para lixões após 2014. A coleta 

seletiva é quase inexistente em alguns municípios, contribuindo para a perpetuação dos problemas ambientais (Porto 

et al., 2004; Schueler, 2020; SNIS, 2022; Van Elk et al., 2022). 

 

Quatro municípios da Região Metropolitana (Belford Roxo, São João de Meriti, Duque de Caxias e São Gonçalo) 

estão entre os vinte piores no ranking do saneamento de 2023 (Instituto Trata Brasil, 2023). Mesmo com 

investimentos oriundos do Programa de Despoluição da Baía de Guanabara (PDBG), do Programa de Saneamento 

dos Municípios do Entorno da Baía de Guanabara (Psam) e até mesmo algumas iniciativas de concessões e parcerias 

público-privadas, os indicadores da maioria dos municípios da RMRJ, principalmente na Baixada, não chegaram 

próximos à universalização e eficiência dos serviços, principalmente com relação ao esgotamento sanitário (Brito; 

Araujo, 2017; Britto et al., 2019; Britto; Formiga-Johnsson; Carneiro, 2016; Britto; Quinslr, 2020). A privatização 

da companhia estadual de saneamento, como consequência do Novo Marco do Saneamento (Lei Federal nº 

14.026/2020), ainda não melhorou os índices e ainda trouxe problemas com a diminuição de acesso à tarifa social, 

aumento abusivo das tarifas, falta d’água constante em locais onde o abastecimento era regular (Furigo et al., 2023; 

Instituto Trata Brasil, 2023; Reis et al., 2023). 

 

O objetivo geral desse trabalho foi avaliar como a saúde dos habitantes da Região Metropolitana do Rio de Janeiro 

(RMRJ), com foco na Baixada Fluminense, está sendo afetada pela falta ou insuficiência do saneamento. Entre os 

objetivos específicos, estão a coleta de dados sobre prejuízos de nível físico, mental e social para habitantes da 

Região Metropolitana do Rio de Janeiro, a análise de notícias de jornais sobre os problemas mais frequentes 
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relacionados à falta de saneamento e a coleta de dados de internações e óbitos associados à falta ou insuficiência de 

saneamento. 

 
MATERIAIS E MÉTODOS 
 
Para avaliar a opinião dos habitantes dos municípios do estudo sobre o saneamento na RMRJ, foi realizada 

uma pesquisa de opinião pública. A pesquisa de opinião pública com participantes não identificados não 

precisa ser registrada nem avaliada pelo Comitê de Ética em Pesquisa do IFRJ e inclui coleta de dados 

socioeconômicos (município/bairro onde residem, idade, gênero, renda familiar, raça/cor, escolaridade) e 

questões de opinião sobre mal-estar físico, mental e social gerado por situações como: consumo da água de 

abastecimento contaminada, falta de coleta/tratamento de esgoto, acúmulo de lixo e atração de vetores ou, 

ainda, por alagamentos ou enchentes. O link da pesquisa pode ser visualizado em 

https://forms.gle/rePWg6uYxr4tXk1r8. A coleta de dados foi realizada entre os meses de dezembro de 2020 a 

fevereiro de 2023. 

 

Os dados de internações e óbitos por Doenças Relacionadas ao Saneamento Ambiental Inadequado (DRSAI) 

foram coletados a partir do Painel do Saneamento Brasil, uma plataforma criada pelo Instituto Trata Brasil, 

que contém dados da plataforma DATASUS e do SNIS, entre os anos de 2010 e 2022. Os indicadores 

coletados foram “Internações Totais Por Doenças De Veiculação Hídrica”, “Internações Por Diarreia”, 

“Internações Por Dengue”, “Internações Por Leptospirose” e “Óbitos Por Doenças De Veiculação Hídrica”. 

Para contextualização dos dados, também foram coletadas informações sobre investimentos realizados em 

saneamento para a RMRJ entre 2010 e 2022. O Painel Saneamento Brasil pode ser acessado no link 

https://www.painelsaneamento.org.br/. Os dados obtidos foram tabulados em planilha, analisados a partir de 

estatística descritiva e organizados em gráficos. 

 

Por fim, foram procuradas notícias relativas à RMRJ na ferramenta de busca Google Notícias, com as 

seguintes palavras-chave: “falta d’água”, “interrupção no abastecimento de água”, “água de torneira suja”, 

“falta de coleta de esgoto”, “falta de tratamento de esgoto”, “esgoto em vala”, “esgoto nos rios”, “eficiência”, 

“qualidade”, “irregularidade”, “vazamento de água”, “vazamento de esgoto”, “enchente”, “alagamento”, 

“entupimento de bueiro”, “interrupção de coleta de lixo”, “queima de lixo a céu aberto”, “lixo nas ruas”, “lixo 

em terreno baldio”, “lixão clandestino”, “irregularidade na coleta de lixo”, “doenças”, “internações”, “diarreia 

e água suja”, “vômitos e água suja”, “gastrenterite e água suja”, “hepatite e água suja”, “leptospirose e 

enchente”, “dengue e esgoto”, “zika e esgoto”, “chikungunuya e esgoto”, “verminose e lixo”, “moscas e lixo”, 

de 2010 a 2023. Todas as notícias coletadas foram separadas nas categorias mostradas no Quadro 1 e a 

frequência das notícias em cada categorias foi avaliada. Os dados foram organizados em gráficos para 

discussão. 

 

A Região Metropolitana do Rio de Janeiro é a segunda maior região metropolitana do país em número de 

habitantes, com 22 municípios. Todavia, para os dados referentes a internações e óbitos do Painel do 

Saneamento e das notícias deste estudo foram selecionados os municípios Belford Roxo, Mesquita, Nilópolis, 

Nova Iguaçu e São João de Meriti, pela proximidade à instituição onde essa pesquisa foi realizada. 
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Quadro 1: Categorias para avaliação quantitativa de notícias relativas a problemas de saneamento 

 

Categoria de 

saneamento 

Categoria de notícia 

 

Abastecimento 

de água 

Falta d’água 

Água de baixa qualidade 

Vazamentos de água 

Doenças/ internações associadas a consumo de água de baixa qualidade 

 

Esgotamento 

Sanitário 

Falta de coleta e tratamento de esgoto 

Vazamento de esgoto 

Esgoto a céu aberto/ vala negra 

Doenças/ internações associadas à falta/insuficiência de coleta e tratamento de esgoto 

 

Lixo 

Problemas com coleta de lixo urbano (falta, interrupção, irregularidades) 

Notificações de descarte irregular de lixo em terrenos baldios, queima de lixo a céu aberto e 

lixões clandestinos 

Problemas com limpeza urbana 

Doenças/ internações associadas à falta/insuficiência no sistema de limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos 

 

Drenagem de 

Águas 

Pluviais 

Entupimento de bueiros, enchentes, desabamentos, inundação e alagamentos por falta ou 

insuficiência de drenagem de águas pluviais 

Falta de rede de coleta de águas pluviais 

Pessoas em áreas de risco de enchente/desabamento/ inundação 

Doenças/ internações associadas à falta/insuficiência de coleta e tratamento de esgoto 

Fonte: Os autores (2024). 

 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 

PESQUISA DE OPINIÃO PÚBLICA 
 

 

A pesquisa de opinião pública recebeu 544 respostas, mas nem todos os participantes responderam todas as 

questões. A maior parte dos respondentes residiam no  Rio de Janeiro (29,4%) e Nova Iguaçu (22,9%), 57,7%, do 

gênero feminino, 46,9% de população branca e 49,6%, negra. Sobre a escolaridade, a maior parte tinha nível 

superior incompleto (41,5%) e ensino médio completo (28,7%). A maior parte dos participantes declarou ter renda 

familiar de até dois salários-mínimos (39,0%), seguido de 3 a 5 (18,0%) e ter passado por problemas associados à 

falta ou insuficiência de saneamento básico. Apenas 25 pessoas disseram nunca terem passado por algum problema 

e quatro disseram não saber responder. Dessa forma, 95% dos respondentes já foram afetados por problemas de 

saneamento. 
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Figura 1: Infográfico com os dados socioeconômicos dos respondentes da pesquisa.  

 

Na pesquisa de opinião pública, mais de 99% dos respondentes são do Rio de Janeiro e da Baixada 

Fluminense. Cerca de 58% possui rendimento de até 3 salários. Considerando famílias com mais de 4 pessoas 

e o valor de meio salário-mínimo per capita, é possível que a maioria dos respondentes esteja em situação de 

vulnerabilidade e possa ser elegível para programas de transferência de renda e tarifas sociais de energia e 

água. Esse grupo social na RMRJ é marcado pelas mazelas de faltas de políticas públicas. Existe uma 

correlação entre exclusão social, ausência de políticas públicas e a consequente ausência de prestação de 

serviços básicos para a população carente das cidades (Miranda; Silva-Filho, 2023). Além disso, há uma 

maioria de mulheres negras que responderam esse formulário. Esse recorte de gênero e raça é historicamente 

acometida pela falta de saneamento. A população negra tem sido afetada por morbidades associadas a ausência 

e insuficiência de saneamento. Por terem o dobro de chance de residirem em aglomerados subnormais em 

relação à população branca, possuem menos acesso à àgua potável, esgotamento e coleta de lixo (Guedes; 

Sugahara; Ferreira, 2022; Jesus, 2020). Com relação às mulheres brasileiras, ¼ não tem acesso à infraestrutura 

sanitária adequada e são em maior parte negras e com rendimento baixo (BRK Ambiental, 2018). 

 

Sobre os problemas associados a saneamento, a maioria declarou ter sofrido na sua residência com falta d’água 

(n=406), alagamentos de bueiro ou de rios (n=363), água de baixa qualidade (n=294), descarte irregular de lixo 

(n=244), vazamento de água (n=240), coleta irregular de lixo (n=158), vazamento de esgoto (n=148), falta de 

tratamento (n=136) e coleta (n=81) de esgoto (Figura 2). Sobre questões associadas à saúde pública, a maior parte 

(n=191, 36,7%) declarou ter unidades próximas de casa com atendimento inexistente ou ruim e que nunca 

receberam visitas de agentes comunitários (41,2%) (Figura 2).  

 

Com relação aos impactos ao bem-estar físico associados a problemas de saneamento, 214 pessoas relataram já 

terem passado mal por consumir água da torneira com cor ou cheiro anormais (mesmo após a  filtração). 57% das 

pessoas (n=355) já contraíram alguma doença transmitida pelo mosquito Aedes aegypti, como Dengue, Zika ou 

Chikungunya. 42% declararam nunca ter sido infectadas (ou não saberem) por essas arboviroses (Figura 2). 
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Além dessas doenças, cerca de 54% das pessoas responderam já terem sido acometidas por diarreia ou outras 

doenças gastrointestinais relacionadas ao contato com água contaminada. Um grupo menor declarou ter sido 

acometido por parasitoses intestinais e Hepatite A. 213 pessoas declararam nunca ter tido nenhuma das doenças 

apresentadas na pesquisa, o que incluiu quase 40% dos respondentes (Figura 2). 

 

Considerando os impactos dos problemas de saneamento para o bem-estar mental da população da RMRJ, o total de 

pessoas afetadas foi ainda maior. Quase 80% das pesssoas responderam que já sentiram estresse, agonia ou raiva por 

terem passado por algumas das seguintes situações: por ter interrupção constante no fornecimento de água ou ter 

acesso à água tratada de baixa qualidade (n=294); por viver próximo a locais onde há descarte irregular de lixo na 

rua ou em terrenos baldios (n=160); por viver em locais que há alagamentos constantes (n=124); pela irregularidade 

na coleta de lixo (n=106) e por conviver com sucessivos vazamentos de esgoto (n=89). Outros sentimentos relatados 

foram medo ou receio por 79% das pessoas (n=432). 268 pessoas declararam ter receio de usar água da torneira, 

mesmo filtrada, comprando água mineral para os afazeres. 158 pessoas afirmaram ter medo de contrair alguma 

doença devido ao contato com água de enchente. Por 269 vezes, os respondentes declararam ter medo de ratos e/ou 

outros animais atraídos pelo lixo e/ou esgoto. 81 pessoas declararam ter medo de morrer em um alagamento (Figura 

2). 

 

Dentre os impactos ao bem-estar social, 46% das pessoas declararam sentir constrangimento social por morarem em 

locais onde há mau cheiro por esgoto não tratado, ou acúmulo de lixo, ou por perceberem a presença de animais 

atraídos por lixo ou esgoto vazando. 71% das pessoas declararam já terem tido algum prejuízo relacionado a 

compromisso acadêmico ou profissional por causa de alagamentos, tendo atrasado (n=250) ou faltado (n=187) 

algum evento (Figura 2). 

 

 
Figura 2: Infográfico dos problemas de acesso a saneamento e saúde e seus impactos. 
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Em conjunto, problemas de abastecimento de água (falta d’água, água de baixa qualidade e vazamentos) foram 

os principais relatados nessa pesquisa e juntos foram selecionados por 940 vezes. Na RMRJ, 12% de sua 

população não tem acesso à água tratada (SNIS, 2022) e 72% da população não recebe água com regularidade 

(atingindo 9.101.828 de pessoas) (SNIS, 2019). A Baixada Fluminense convive com contínua escassez e 

problemas no fornecimento de água (Britto, Formiga-Johnsson; Carneiro, 2016; Formiga-Johnsson; Britto, 2020; 

Ribeiro, 2021). Dados do Painel do Saneamento mostram que Belford Roxo é um município que ainda possui 25% 

da população sem acesso à água de abastecimento (SNIS, 2022). 

 

A Baixada Fluminense é negligenciada quantos aos serviços de abastecimento de água, embora seja no seu 

território, que estão localizadas as nascentes e corpos hídricos de captação, na Bacia do Guandu, para abastecimento 

da RMRJ. Em alguns municípios próximos à área de captação, como Paracambi, Seropédica e Japeri, cerca de 30% 

da população não tem acesso à agua e ainda pagam mais caro pelos serviços (Rocha, 2022). Tantos estigmas 

relacionados ao saneamento básico mostram que há inúmeras injustiças ambientais na região e que as desigualdades 

de acesso a esses serviços são territorializados (Rocha; Oliveira, 2021). 

 

Os vazamentos de água relatados frequentemente pelos respondentes dessa pesquisa também são registrados pelo 

Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento. No ano de 2022, o índice médio de perdas na distribuição na 

RMRJ foi de aproximadamente 56% (SNIS, 2022). Em Belford Roxo, Nilópolis, Rio de Janeiro e São João de 

Meriti, o índice de perdas variou de 60 a 66%, em 2022. Mesquita apresentou índice de perdas de 83% em 2022. 

Esses valores estão muito acima da meta estabelecida pelo Plano Nacional de Saneamento Básico (PLANSAB) para 

a Região Sudeste, no ano de 2023, que previa um índice de perdas de 32% (Brasil, 2013).  Entre os municípios de 

estudo, Nova Iguaçu apresentou o menor índice de perdas, com 3,29%, em 2022 (SNIS, 2022). 

 

O segundo maior problema apontado pelos respondentes da pesquisa foram alagamentos oriundos do entupimento 

de bueiros ou pelo transbordamento de rios ou canais assoreados. Na RMRJ, as zonas costeiras de baixa elevação 

correspondem às planícies de inundação de rios da Bacia Hidrográfica da Baía de Guanabara. Essas planícies, e o 

baixo curso de rios, como o Rio Iguaçu, Estrela e Sarapuí, que compõem a Baixada Fluminense, foram 

consideravelmente alterados por obras de canalização e drenagem. Esses rios tiveram suas margens urbanizadas e 

têm recebido grande carga de esgoto in natura. Tais fatos trazem a essa região grande vulnerabilidade climática a 

eventos de chuvas intensas (Egler; Gusmão, 2014). Entre os anos de 1996 e 2022, foram registradas 196 ocorrências 

de desastres climáticos, com mais da metade entre os anos de 2012 e 2022 (MIDR, 2024).  

 

A questão do alagamento também surgiu como problema no bem-estar mental e social da população da RMRJ, 

onde 239 pessoas declararam ter medo de ficar doente e/ou morrer por causa de alagamentos e 385 pessoas 

atrasaram ou cancelaram compromissos pela impossibilidade de se deslocar em área alagada. O Mapa da 

Desigualdade corrobora esses dados ao mostrar que quase 2 milhões de pessoas já foram afetadas pelas 

chuvas, em 81% do território da RMRJ (Casa Fluminense, 2023). O receio de ficar doente é corroborado pelo 

grande número de internações registradas DATASUS entre 2010 e 2022 (Instituto Trata Brasil, 2024a).  

 

Enchentes e alagamentos causam danos à mobilidade urbana, por ocasionarem engarrafamentos constantes. A 

RMRJ não apresenta condições adequadas de infraestrutura para drenagem de águas pluviais e por isso gera 

deslocamentos de massa ineficientes e desconfortáveis (Costa; Alcântara, 2020). Mesmo o transporte 

ferroviário, é afetado e paralisado por alagamentos, com inundações das estações, quedas de árvores, danos à 

rede elétrica e equipamentos, deslocamento de grande quantidade de sedimentos para as estações e trilhos 

(Ribeiro, 2023). 

 

A coleta e o descarte irregular de lixo também foram problemas frequentemente relatados pelos respondentes 

da pesquisa. A maioria dos municípios tem taxa de coleta na ordem de 99% e estão quase dentro da meta de 100%, 

estabelecida pelo PLANSAB, para o ano de 2023 (SNIS, 2022; Brasil, 2013). Todavia, Belford Roxo e São João de 

Meriti ainda apresentam taxas na ordem de 90% (SNIS, 2022), indicando que 10% dos resíduos gerados podem 

acabar em terrenos, rios, encostas e bueiros. O Índice de Sustentabilidade de Limpeza Urbana (ISLU), elaborado 

pelo Selur (Sindicato das Empresas de Limpeza Urbana) e pela PwC Brasil demonstram que, em 2022, os 

municípios da Baixada Fluminense abordados nesse estudo encontram-se na faixa “baixa” de sustentabilidade da 

limpeza urbana, por apresentarem índices pouco abaixo de 0,5. Um dos principais motivos é a falta de 

sustentabilidade financeira e a baixíssima recuperação de resíduos recicláveis (PwC Brasil; Selur, 2022). Em 2023, 

Nova Iguaçu e São João de Meriti obtiveram índices com valor um pouco acima de 0,5 (PwC Brasil; Abrema, 
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2023). Em 2021, o município de Belford Roxo foi autuado pelo Ministério Público por romper contrato com aterro 

sanitário licenciado para descartar os resíduos sólidos urbanos no Lixão de Babi, desativado desde 2012, como 

forma de cortar custos com a destinação de resíduos (MPRJ, 2021).  

 

DADOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 
 

Com relação aos dados do DATASUS, foram registradas 53.366 internações por doenças de veiculação hídrica, 

ocasionadas pela falta de saneamento básico, sendo 39.158 casos de internação por diarreia. Em seguida, a Dengue 

foi o principal motivo de internações, com 13.405 internações nesse período (Figura 3) (Instituto Trata Brasil, 

2024a). O número de internações por diarreia em Belford Roxo representou cerca de 92% das internações para esse 

município, superando o número de internações para essa morbidade no município do Rio de Janeiro, cuja população 

é cerca de 12 vezes maior. Durante todo o período avaliado, Belford Roxo apresentou o maior número absoluto de 

internações por doenças de veiculação hídrica da RMRJ. A alta incidência dessas internações por diarreia demonstra 

a desigualdade de acesso aos serviços de saneamento (Sotero-Martins et al., 2024). Não à toa, Belford Roxo é o 

município com menos de 75% da população atendida com água potável (SNIS, 2022). 

 

O município do Rio de Janeiro, por conseguinte, teve maior incidência de internações por Dengue (Figura 3) e 

maior número de óbitos (227 dos 515 óbitos para a RMRJ). A Dengue é um problema de saúde pública no 

município do Rio de Janeiro, desde 1980, que tem concentrado sua incidência na Zona Oeste e está relacionada à 

falta de acesso a serviços urbanos, como saneamento básico (Valente, 2022). Além disso, há uma relação inversa 

entre o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) e maiores taxas de incidência de dengue, indicando 

que há grande número de casos em áreas com as piores condições socioeconômicas (Souza; Fonseca, 2021). Em 

2024, o número de infecções prováveis e mortes pela doença foram as maiores desde o ano 2000, chegando a 5 

milhões de casos em 20 de maio de 2024 (Locatelli, 2024). O Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima 

(IPCC), em relatório publicado em 2022, já apontava para aumento do risco de incidência de doenças causadas por 

arboviroses, principalmente Dengue, em diversas regiões, entre elas, a América do Sul. O aumento das chuvas eleva 

o número de criadouros, a temperatura mais alta acelera o ciclo de vida do vetor e patógeno, aumentando a taxa de 

picadas. Além disso, pessoas sem acesso à água podem gerar potenciais criadouros a partir do armazenamento de 

água em recipientes (Prophiro, 2022). 

 

Em terceiro lugar, os dados mostram que 880 pessoas foram internadas por leptospirose entre 2010 e 2022. Na 

RMRJ, a temperatura quente e o aumento de chuvas levam o aumento de incidência dessa morbidade no verão, 

acometendo principalmente pessoas do gênero masculino nos anos de 2015 e 2019. A precariedade do saneamento 

básico em áreas com aglomerados subnormais e a presença de roedores são fatores que influenciam o aumento da 

incidência de leptospirose. Especificamente para o gênero masculino, há maior atuação de homens em atividades de 

coleta de lixo, manutenção de esgoto, limpeza de áreas após ocorrência de alagamentos e deslizamentos, que levam 

ao contato com roedores que são reservatórios e transmissores da doença (Santos; Costa, 2021). 
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Figura 3: Internações totais em municípios metropolitanos do estado do RJ entre os anos de 2010 e 

2022. 

 

As internações por doenças de veiculação hídrica estavam em queda desde 2010, devido a aporte maior de 

investimento em saneamento e melhoria de indicadores, como acesso à água potável, coleta de lixo e esgotamento 

sanitário, observados nos indicadores do SNIS (Instituto Trata Brasil, 2024a). No entanto, a partir de 2021 foi 

observado um aumento na incidência dessas doenças (Figura 4). Um dos motivos pode ser o aumento de enchentes, 

que acabam trazendo elevações na incidência de doenças de veiculação hídrica (Instituto Trata Brasil, 2024b). Outro 

fator que pode ter influenciado foram os investimentos realizados em saneamento nos anos anteriores, que foram 

bem menores em relação à série histórica do SNIS, desde 2010. Entre os anos de 2014 e 2018, não houve 

investimento dos municípios na RMRJ. Da mesma forma, houve zero reais de investimento estadual nos anos de 

2018 e 2019. Com relação aos investimentos totais, o investimento per capita na RMRJ foi R$ 28,86 em 2019 e R$ 

21,01, em 2020, os menores valores desde 2010 (Instituto Trata Brasil, 2024a).  

 

Destaca-se o aumento de internações por doenças de veiculação hídrica, principalmente no município de 

Belford Roxo, que atingiu seus menores valores em 2016, voltando a crescer e chegando a valores bem mais 

altos do que outros municípios da RMRJ (Figura 4). É importante reiterar que Belford Roxo possui uns dos 

piores índices de acesso à agua e esgotamento da RMRJ (SNIS, 2022). Além disso, Belford Roxo possui a 

segunda maior população negra do estado do Rio de Janeiro (Souza, 2024). A população negra tem sido mais 

atingida por morbidades relacionadas a saneamento inadequado. Sem acesso à àgua potável, esgotamento e 

coleta de lixo, é mais acometida por parasitoses intestinais e diarreia (Jesus, 2020). 
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Figura 4: Internações totais por ano na RMRJ e por município  do estado do RJ entre 2010 e 2022. 

 

 
NOTÍCIAS VEICULADAS SOBRE PROBLEMAS DE SANEAMENTO NA RMRJ 
 

 

Foram encontradas 650 notícias (Figura 5). Os temas mais frequentes foram relacionados à falta d’água (166), 

seguido de vazamentos de água (77), problemas com enchentes (74), problemas com coleta de lixo urbano (64), 

falta de esgotamento sanitário (55) e água de baixa qualidade (54). Os municípios com mais notícias foram Rio de 

Janeiro (77) Nova Iguaçu (60), Nilópolis (53) e Belford Roxo (49). 89 notícias foram relativas a toda a RMRJ. 
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Figura 5: Quantidade de notícias associadas a problemas de saneamento na RMRJ nos anos de 2010 a 2023. 

 

As principais insatisfações noticiadas estão relacionadas à interrupção no fornecimento de água potável para a 

RMRJ e os municípios da Baixada estudados. Algumas notícias relatam localidades que sofrem há mais de uma 

década com a interrupção no fornecimento de água (Aleixo, 2022; Curvello; Bonachi, 2014). Mesmo com a 

concessão do abastecimento para operadora privada, ainda há notícias sobre falta d’água na RMRJ, principalmente 

na Baixada Fluminense (O Dia, 2023; Rede Bandeirantes, 2023; Veja Rio, 2024). Recentemente, a reparação do 

Booster Baixada para sua capacidade máxima, em maio de 2024, promete aumentar a disponibilidade em 12 

milhões de litros de água potável e trazer regularidade no acesso a 762 mil moradores da Baixada (Extra Rio, 2024). 

 

A falta d’água também está relacionada a reservatórios de água em inatividade ou em situação precária (Britto, 

Formiga-Johnsson; Carneiro, 2016; Formiga-Johnsson; Britto, 2020; Ribeiro, 2021). O Reservatório do Parque São 

Vicente, em Belford Roxo, nunca funcionou e ainda permanece desativado, embora novas tubulações e bombas 

tenham sido implantadas em 2022 (Águas do Rio Notícias, 2022; Modena, 2015). Recentemente, alguns 

reservatórios foram reparados ou estão em processo de reparação pela nova operadora de abastecimento, como o 

Reservatório Parque Araruama, em São João de Meriti e o Reservatório Cabuçu Baixo, em Nova Iguaçu (Águas do 

Rio, 2022; O Dia, 2022). 

 

O segundo tema mais noticiado na Região Metropolitana foi “vazamento de água” e os indicadores operacionais de 

água anteriormente citados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) corroboram a gravidade 

desse tema. As perdas hídricas no sistema, noticiadas em grande volume pelos vazamentos, apresentam relação 

direta com a disponibilidade hídrica (Ribeiro, 2021), aumentando a sua demanda e gerando episódios de falta 

d’água, o tema mais noticiado na RMRJ. As perdas têm sido maiores do que média estimada pelo Plano Estadual de 

Recursos Hídricos do Estado do Rio de Janeiro (PERHI), de 2014, que apontava perda média de 40% (Britto; 

Formiga-Johnsson, 2016; Britto; Maiello; Quintslr, 2019; INEA; Fundação COPPETEC, 2014). 

 

O terceiro tema mais noticiado esteve associado a entupimentos de bueiros, alagamentos e desabamentos. Em 2023, 

o estado do Rio de Janeiro registrou 1294 ocorrências de desastres. Desse montante, 9 ocorrências se deram em 

municípios da Baixada Fluminense (MIDR, 2024). No ano de 2024, fortes chuvas nos meses de janeiro, fevereiro e 
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março fizeram com que Belford Roxo, Duque de Caxias, Mesquita, Nilópolis, Nova Iguaçu, Queimados, São João 

de Meriti, Japeri e Paracambi declarassem “Situação de Emergência” no S2ID - Sistema Integrado de Informações 

sobre Desastres (MIDR/S2ID, 2024). Um dos indicadores importantes para a drenagem de águas pluviais é a taxa de 

cobertura de vias públicas com redes ou canais pluviais subterrâneos na área urbana. Os municípios de Mesquita, 

Nova Iguaçu e São João de Meriti declararam taxas entre 70 a 80% em 2022. Em Belford Roxo, a taxa de cobertura 

foi de 51,4%. Em Nilópolis, essa taxa foi de apenas 3,6% (SNIS, 2022). No entanto, é importante que o espaço 

urbano incorpore soluções baseadas na natureza (SbN) para adaptação às mudanças climáticas e as inundações 

oriundas de eventos pluviométricos intensos (Quagliolo et al., 2023). O Plano Estadual de Adaptação Climática do 

Estado do Rio de Janeiro estabeleceu ser importante a introdução ao longo dos anos de dispositivos de drenagem 

urbana sustentável nos municípios da RMRJ, como a recuperação de ecossistemas e devolução de áreas 

naturalmente inundáveis, o reflorestamento de áreas de preservação permanente e a construção de áreas úmidas 

artificiais (Wehb; Margulis; La Rovere, 2018). O Plano de Desenvolvimento Sustentável e Ação Climática da 

Cidade do Rio de Janeiro prevê que, até 2030, o município incorpore mais soluções baseadas na natureza no espaço 

urbano, com revitalização de 300 km de vias e espaços públicos, ampla arborização e construção de corredores azuis 

(Rio de Janeiro, 2021). 

 

Problemas com coleta de lixo urbano foram o quarto tema mais noticiado. Embora os indicadores operacionais de 

resíduos sólidos sejam bons para os municípios da RMRJ, há muitos problemas noticiados sistematicamente.  Essa 

problemática é refletida na quantidade de resíduos que chegam diariamente à Baía de Guanabara. Conforme 

levantamento  da  Associação  Brasileira  de  Empresas de  Limpeza  Pública  e  Resíduos  Especiais  

(Abrelpe),  são quase 100 toneladas de lixo despejados diariamente (Ferreira et al., 2023). Em  municípios, 

como Nilópolis e São João de Meriti, com altíssimas densidades demográficas, espaços vazios na cidade são 

disputados como áreas de depósito clandestino de resíduos sólidos (Lauria; López Netto; Fortunato, 2023). 

Nesse contexto, é importante que haja intervenção do poder público com fiscalização e atividades de educação 

ambiental, para desfazer pontos viciados de lixo e evitar que novos pontos se formem (Costa et al., 2023). 

 

O quinto tema mais noticiado incluiu a falta de esgotamento sanitário. Grande parte dos municípios da RMRJ tem 

índice de atendimento total de esgoto, que se refere à população total atendida com esgotamento sanitário em 

relação à população total residente do município com abastecimento de água, próximos a 10%, para o ano de 2022. 

Para diversos municípios, como Guapimirim, Magé, Nilópolis e Queimados, não há dados para o ano de 2022 

(SNIS, 2022). Os municípios com índice superior a 90% foram Niteroi, Paracambi, São João de Meriti e Rio de 

Janeiro. Curiosamente, São João de Meriti apresentou excelência nesse indicador, mas junto com Duque de Caxias e 

São Gonçalo, foi enquadrado entre os vinte piores municípios no ranking nacional do saneamento de 2023 (Instituto 

Trata Brasil, 2023). Embora o índice de coleta de esgoto tenha sido de 100%, o índice de tratamento de esgoto foi 

0% (SNIS, 2022). 

 

Existe uma polêmica com relação aos dados de cobertura de esgoto. Recentemente, a Águas do Rio declarou que os 

números fornecidos antes do Leilão da Cedae divergiam muito da realidade encontrada, em uma tentativa de pedir 

reequilíbrio economico-financeiro. No documento que a operadora enviou à Agência Reguladora de Energia e 

Saneamento Básico do Estado do Rio (Agenersa), é colocado que municípios como Magé, Nilópolis, Queimados 

tinham cobertura de esgoto de 0%, ao invés de 30-50% como previamente informado no leilão. Todavia, a própria 

Cedae informou que os dados repassados reproduziam seus dados oficiais e dados do Sistema Nacional de 

Informações de Saneamento, de amplo conhecimento (Lucchese, 2024). 

 

As notícias publicadas em jornais de grande circulação representam mecanismos de denúncia dos problemas de 

saneamento, mas também podem ser fontes de sensibilização, problematização e o despertar de mudanças (Cardoso; 

Andrade, 2016; Coana, 2023). Nas notícias publicadas e analisadas nesse estudo, percebeu-se que houve a 

apresentação de causas e consequências dos problemas de saneamento na RMRJ pela mídia, o que, de certa forma, 

representa uma função educativa para a população, apesar de não necessariamente conduzir à sensibilização e 

contextualização dos temas. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os dados provenientes do Sistema Único de Saúde (DATASUS), as informações veiculadas pela imprensa e 

os resultados obtidos por meio da pesquisa de opinião pública convergem para a constatação da magnitude do 

problema em questão no sistema de saneamento básico na Região Metropolitana do Rio de Janeiro que 

acarreta consequências adversas nos âmbitos físico, mental e social, impactando negativamente a saúde da 

maioria da população local. Nas avaliações anuais do Sistema Nacional de Informações em Saneamento, 

Belford Roxo, São João de Meriti, Duque de Caxias e São Gonçalo continuam a ocupar as piores posições 

nacionais relacionadas aos indicadores coletados. 

Os desafios do saneamento, após quase dois anos de privatização da Cedae, ainda continuam presentes na 

RMRJ, principalmente na Baixada Fluminense. O serviço de coleta e tratamento de esgoto tem se reduzido, 

assim como tem aumentado os casos de falta de abastecimento de água para a população de baixa renda, além 

de casos de aumento na tarifa. Em suma, as desigualdades no acesso ao saneamento que ocorrem na RMRJ 

estão se perpetuando, mesmo com a mudança do agente de prestação desses serviços. 

É necessária uma atuação efetiva da agência reguladora em nível nacional, a Agência Nacional de Águas e 

Saneamento (ANA), e estadual, a Agência Reguladora de Energia e Saneamento Básico do Estado do Rio de 

Janeiro (AGENERSA), a fim de cobrar dos operadores de abastecimento de água e esgoto a sua atuação 

adequada. Cabe ao Ministério Público a fiscalização dos serviços, a fim de investigar e solucionar as 

reclamações constantes com relação a abusos tarifários e piora nos serviços. 

Mesmo com a concessão dos serviços, o Estado não deve cessar seus investimentos em saneamento, por ser 

fato comprovado cientificamente que a melhoria do acesso a saneamento diminui os custos com saúde pública. 

Investir em saneamento melhora a performance da população em idade escolar, uma vez que estudantes 

saudáveis possuem melhor rendimento na escola. A melhoria nos indicadores de educação, por conseguinte, é 

revertido em  desenvolvimento econômico para sociedade. Logo, saneamento é tema prioritário para promoção 

humana e social.  
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